
GDL Gestão de Desenvolvimento em Logística Participações S.A.
CNPJ: 28.367.443/0001-34

Relatório da Administração: É com satisfação que apresentamos os resultados do ano de 2024 da GDL GESTÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. O ano, para a Companhia, 
apresentou com o resultado das suas subsidiárias a consolidação das operações de veículos, resultado da crescente importação de veículos elétricos. Já na carga 
geral, o mercado se manteve semelhante aos anos anteriores onde os armazéns de carga geral mantiveram-se cheios, com alta rotatividade. O GRUPO GDL conta 
com uma área de 1.000.000 m² com mais de 60.000 m2 de armazéns cobertos. Tal operação possibilita a captura de sinergias na exploração local das atividades 
de armazenagem e logística, resultando em uma Companhia mais competitiva e enxuta, preparada para enfrentar a concorrência em condições mais vantajosas. 
Comunicamos outro assim, que permanecemos ao inteiro dispor dos Srs. Acionistas para prestar-lhes quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Ativo Nota 
Explica-

tiva

Controladora Consolidado

Circulante 2024 2023 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 6  –    –    1.778  3.493 
Contas a receber de clientes 7  –    –    55.770  44.432 
Adiantamento a fornecedores  –    –    2.997  674 
Partes relacionadas 24  –    –    284  187 
Impostos e contribuições a recuperar 8  92  92  4.808  2.700 
Estoques  –    –    116  299 
Almoxarifado  –    –    415  58 
Despesas antecipadas 9  –    –    6.308  3.088 

 92  92  72.476  54.931 
Não circulante
Depósitos judiciais 18  –    –    1.131  1.121 
IRPJ e CSLL diferidos 19  19  19  1.326  8.860 
Impostos e contribuições a recuperar 8  –    –    827  826 
IRPJ e CSLL longo prazo  –    –    1.130  1.110 

 19  19  4.414  11.917 
Investimentos 10  59.190  52.906  1.939  1.939 
Imobilizado 11  –    –    32.468  14.966 
Intangível 12  –    –    3.959  3.636 

 59.190  52.906  38.366  20.541 
Total do ativo  59.301  53.017 115.256  87.389 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
 Passivo e patrimônio líquido Nota  

Explica-
tiva 

Controladora Consolidado

Circulante 2024 2023 2024 2023
Fornecedores  13  –    –    13.683  5.194 
Partes relacionadas 24  –    –    737  432 
Obrigações trabalhistas 14  –    –    4.869  3.806 
Obrigações tributárias 15  –    –    8.866  7.528 
Adiantamentos de clientes  –    –    562  712 
Empréstimos e Financiamentos 16  –    –    2.677  76 
Demais contas a pagar 17  –    –    9.567  13.288 
Indenizações  –    –    21  26 
IRPJ e CSLL s/diferenças temporárias 19  –    –    4.702  1.881 

 –    –    45.684  32.943 
Não circulante
Partes relacionadas 24  –    –    1.115  1.115 
Provisões para demandas judiciais 18  –    –    314  304 
Outras Provisões  –    –    –    10 
Empréstimos e Financiamentos 16  –    –    8.842  –   
Passivo fiscal diferido  659  659  659  659 

 659  659  10.930  2.088 
Patrimônio líquido 20
Capital social  35.277  35.277  35.277  35.277 
Reserva legal  7.055  4.447  7.055  4.447 
Reserva de lucros a realizar  16.969  13.293  16.969  13.293 
Outros resultados abrangentes (659) (659) (659) (659)

 58.642  52.358  58.642  52.358 
Total do passivo e patrimônio líquido  59.301  53.017 115.256  87.389 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota  
Explica-

tiva 

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receita líquida dos serviços prestados 21  –    –    262.224  160.450 
Custo dos serviços prestados 22  –    –   (157.461)  (98.962)
Lucro bruto  –    –    104.763  61.488 
Despesas gerais e administrativas 22 – – (13.182) (11.882)
Resultado de equivalência patrimonial 10  60.594  34.078  –    –   
Lucro operacional antes do
  resultado financeiro  60.594  34.078  91.581  49.606 
Receitas financeiras 23  –    –    806  1.096 
Despesas financeiras 23 – – (1.088) (380)
 – – (282)  716 
Lucro antes dos impostos  60.594  34.078  91.299  50.322 
Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente 19  –    –   (20.368) (13.531)
Diferido 19  –    –   (10.337) (2.713)
Lucro líquido do exercício  60.594  34.078  60.594  34.078 
Lucro líquido por ação:
Lucro por ação - básico (em R$)  32,03  18,01  32,03  18,01 
Lucro por ação - diluído (em R$)  32,03  18,01  32,03  18,01 

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente - 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 60.594 34.078 60.594 34.078
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total 60.594 34.078 60.594 34.078

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do exercício antes dos impostos 60.594 34.078 60.594 34.078
Ajustes para :
IRPJ e CSLL diferidos – –  10.336  3.941 
Depreciações e amortizações  –  –  4.077  2.777 
Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa  –  –  136  191 
Resultado de equivalência patrimonial (60.594) (34.078)  –  – 
Lucro líquido do exercício ajustado  –  –  75.143  40.987 
Aumento líquido/(redução) nos ativos operacionais
Contas a receber  –  –  (11.475) (20.209)
Estoques  –  –  (173)  (43)
Impostos a recuperar  –  –  (2.110)  154 
Adiantamento a fornecedores  –  –  (2.323)  21 
Outros ativos circulantes  –  –  (3.219)  (1.173)
Depósitos judiciais  –  –  (10)  16 
Aumento líquido/(redução) nos passivos
  operacionais
Fornecedores  –  –  8.489  1.228 
Obrigações trabalhistas e tributárias  –  –  24.480  16.758 
IRPJ e CSLL pagos no período  –  – (22.078) (12.261)
Indenizações – –  (4)  –   
Outros passivos circulantes  –  –  (3.872)  7.500 
Caixa líquido gerado proveniente das atividades
  operacionais  –  –  62.848  32.978 
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição intangíveis  –  –  (1.443)  (2.273)
Aquisição do imobilizado  –  – (20.999)  (6.284)
Baixa de imobilizado  –  –  539  202 
Caixa líquido consumido proveniente
  das atividades de investimentos  –  – (21.903)  (8.355)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas – –  208  484 
Dividendos pagos  –  – (54.310) (29.403)
Empréstimos e financiamentos e arrendamentos – – 11.442  (40)
Caixa líquido (consumido) gerado proveniente
  das atividades de financiamentos  –  – (42.660) (28.959)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  –  –  (1.715)  (4.336)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  –  – 3.493 7.829
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  –  – 1.778 3.493
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  –  – (1.715) (4.336)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de lucros  
a realizar

Lucros/Prejuízos 
acumulados

Outros resultados 
abrangentes Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022  35.277  2.743  10.634  –    (659)  47.995 
Ajuste exercícios anteriores  –    –    (312)  –    –    (312)
Lucro líquido do exercício  –    –    –    34.078  –    34.078 
Transferido para reserva legal  –    1.704  –    (1.704)  –    –   
Dividendos distribuidos  –    –    –    (29.403)  –    (29.403)
Transferido para reserva de lucros  –    –    2.971  (2.971)  –    –   
Saldos em 31 de dezembro de 2023  35.277  4.447  13.293  –    (659)  52.358 
Ajuste exercícios anteriores  –    –    –    –    –    –   
Lucro líquido do exercício  –    –    –    60.594  –    60.594 
Transferido para reserva legal  –    2.608  –    (2.608)  –    –   
Dividendos distribuidos  –    –    –    (54.310)  –    (54.310)
Transferido para reserva de lucros  –    –    3.676  (3.676)  –    –   
Saldos em 31 de dezembro de 2024  35.277  7.055  16.969  –    (659)  58.642 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas às demonstrações contábeis Exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais). 1. Contexto operacional: A GDL Gestão de 
Desenvolvimento em Logística Participações S.A. (“GDL”), com Sede em Cariacica - ES, 
Brasil, é uma sociedade de capital fechado. Tem por objetivo: (a) Holdings de instituições 
não-financeiras; (b) Aluguel de imóveis próprios. Em 08 de fevereiro de 2018, a GDL Logísti-
ca Integrada S.A. antiga controlada da Companhia, foi objeto do Acordo de Associação entre 
a Companhia e, a BCDF e JR Participações S.A. (“Holding Silotec”) para a criação da joint 
venture GDL Gestão de Desenvolvimento em Logística Participações S.A. (“GDL”) que uniu 
as atividades de armazenagem e movimentação de mercadorias desenvolvidas em Cariaci-
ca-ES, pela Tegma Logística Integrada S.A. (“TLI”) antiga controlada da Companhia, e pela 
Companhia de Transportes e Armazéns Gerais (“Silotec”), subsidiária integral da Holding 
Silotec. Em 2021, a Tegma Logística Integrada S.A. mudou a razão social para GDL Logísti-
ca Integrada S.A. (GDL UNID.1) e a Companhia de Transportes e Armazéns Gerais mudou 
a razão social para GDL Transportes e Armazéns Gerais S.A. (GDL UNID.2). Dessa maneira, 
a GDL detém 100% das participações acionárias da GDL UNID.1 e da GDL UNID.2, e seu 
capital é igualmente dividido entre a Tegma Gestão Logística S.A. e a Holding Silotec, tornan-
do-se um empreendimento controlado em conjunto. 2. Resumo das principais práticas 
contábeis: a. Base de preparação: As demonstrações contábeis individuais e consolida-
das foram preparadas pela Diretoria da Companhia, e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a empresas de pequeno e médio 
porte (CPC PME), conforme emitido pelo comitê de pronunciamentos contábeis. As princi-
pais políticas contábeis adotadas na preparação dessas demonstrações contábeis estão 
descritas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercí-
cios apresentados, salvo indicação contrária. As Demonstrações Contábeis individuais e 
consolidadas foram aprovadas para a emissão pela diretoria da Companhia em 15 de julho 
de 2025 considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. A Administração da 
Companhia atesta que todas as informações relevantes próprias das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspon-
dem às utilizadas por ela em sua gestão das atividades da Companhia. As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, forma 
preparadas no pressuposto da continuidade normal dos negócios da Companhia. A Admi-
nistração da Companhia não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa 
gerar dúvidas significativas sobre a capacidade da Companhia em continuar operando. b. 
Base de apresentação: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram 
preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto quando indicado de outra 
forma. Certos ativos e instrumentos financeiros podem estar apresentados pelo valor justo. A 
preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas requerem o uso de 
certas estimativas contábeis por parte da Administração da Companhia. A determinação 
dessas estimativas levou em consideração experiências de eventos passados e correntes, 
pressupostos relativos a eventos futuros e outros fatores objetivos e subjetivos. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar valores significativamente di-
vergentes dos registrados nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas devido 
às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia revisa suas esti-
mativas e premissas anualmente. c. Base de consolidação: As seguintes políticas contá-
beis são aplicadas na elaboração das demonstrações contábeis. Controladas: Controladas 
são todas as entidades cujas atividades financeiras e operacionais podem ser conduzidas 
pela Companhia e nas quais normalmente há uma participação acionária de mais da meta-
de dos direitos de voto. A Companhia controla uma entidade quando está exposta ou tem 
direito a retorno variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capaci-
dade de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. A existência 
e o efeito de potenciais direitos de voto, que são atualmente exercíveis ou conversíveis, são 
levados em consideração ao avaliar se a Companhia controla outra entidade. As controladas 
são integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido e deixam de 
ser consolidadas a partir da data em que o controle cessa. Transações intercompany, saldos 
e ganhos e perdas não realizados em transações entre empresas do grupo são eliminados. 
Perdas não realizadas também são eliminadas a não ser que a transação possua evidências 
de perda de valor (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas 
foram modificadas onde necessário para garantir consistência com as políticas adotadas 
pela Companhia. Perda de controle em controladas: Quando a Companhia deixa de ter 
controle, qualquer participação retida na entidade é remensurada ao seu valor justo, sendo 
a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. O valor justo é o valor contábil para 
subsequente contabilização da participação retida em uma coligada, uma joint venture ou 
um ativo financeiro. Além disso, quaisquer valores previamente reconhecidos em outros re-
sultados abrangentes relativos àquela entidade são contabilizados como se a Companhia 
tivesse alienado diretamente os ativos ou passivos relacionados. Isso pode significar que os 
valores reconhecidos previamente em outros resultados abrangentes são reclassificados 
para o resultado. A Companhia detém participação nas seguintes empresas controladas:  
100% de participação na empresa GDL Logística Integrada S.A.;  100% de participação na 
empresa Companhia de Transportes e Armazéns Gerais. d. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Estas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresen-
tadas em Milhares de Reais, que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. e. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com 
base no custo histórico, exceto aqueles itens mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do. 3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais aplicadas na prepara-
ção dessas demonstrações contábeis, estão sumarizadas abaixo. Essas políticas contábeis 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados. a. Instrumentos finan-
ceiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a 
Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quan-
do reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). 
Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras es-
tabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. Instrumentos 
financeiros derivativos e hedge accaunting: A Companhia, em 31 de dezembro de 2024, 
não tinha derivativos e consequentemente hedge accounting. b. Caixa e equivalentes de 
caixa: O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compro-
missos de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Incluem o caixa, os depósitos 
bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor. c. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores decorrentes da presta-
ção de serviços no decurso normal das atividades da Companhia. As contas a receber de 
clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo dos serviços, deduzidas as perdas 
estimadas para créditos de liquidação duvidosa quando requerida. A Companhia avalia no 
final de cada período se há evidência de que a qualidade do crédito do ativo financeiro é 
considerado deteriorado. A Companhia considera nas suas avaliações a abordagem de 
perdas esperadas durante toda a vida em contas a receber de clientes para constituição de 
perda estimada com créditos de liquidação duvidosa, com base no histórico de perdas incor-
ridas e a expectativa de continuidade de seus clientes. d. Despesas antecipadas: As des-
pesas do exercício seguinte, compostas por prêmio de seguros a apropriar, são avaliadas ao 
custo, líquido das amortizações, que são reconhecidas ao resultado de acordo com o prazo 
de vigência dos seguros. e. Investimentos: Uma controlada é uma entidade sobre a qual a 
Companhia exerça influência significativa. Com base no método da equivalência patrimonial, 
o investimento na controlada é contabilizado no balanço patrimonial ao custo, adicionado 
das mudanças após a aquisição da participação societária na controlada. A participação 
societária na controlada será demonstrada na demonstração do resultado como equivalên-
cia patrimonial, representando o lucro líquido atribuível aos acionistas da controlada. Quando 
uma mudança for diretamente reconhecida no patrimônio da controlada, a Companhia reco-
nhecerá sua parcela nas variações ocorridas e divulgará esse fato, quando aplicável, na 
demonstração das mutações do patrimônio líquido. Na demonstração financeira consolida-
da, os ganhos e perdas não realizados, resultantes de transações entre a Companhia e a 
controlada, são eliminados de acordo com a participação mantida na controlada. As de-
monstrações contábeis da controlada são elaboradas para o mesmo período de divulgação 
que a Companhia. Quando necessário, são efetuados ajustes para que as políticas contá-
beis estejam de acordo com as adotadas pela Companhia. Após a aplicação do método da 
equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicio-
nal do valor recuperável sobre o investimento da Companhia em sua controlada. A Compa-
nhia determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência obje-
tiva de que o investimento na controlada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se 
assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como 

a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montan-
te na demonstração do resultado. f. Imobilizado: Os itens do imobilizado são apresentados 
pelo custo histórico menos a depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos dire-
tamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui, quando aplicável, 
os custos de financiamento relacionados com a construção de ativos qualificados. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo sepa-
rado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos 
futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O 
valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manuten-
ções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depre-
ciação dos ativos é calculada usando o método linear, considerando os seus custos e os 
seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Edificações 25
Computadores e periféricos 5
Instalações 10
Veículos 3 a 5
Máquinas e equipamentos 5 a 10
Benfeitorias em propriedade de terceiros 4 a 10
Móveis e utensílios 5 a 10
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. Os ganhos e as perdas de alienações são 
determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em 
“Outras despesas líquidas” na demonstração do resultado. g. Intangível: As licenças de soft-
ware adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwa-
res e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados 
durante sua vida útil estimável de cinco anos. Os custos associados à manutenção de soft-
wares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimen-
to que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificá-
veis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis 
quando os critérios de reconhecimento são atendidos. Os custos de desenvolvimento de 
softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada. A taxa 
de amortização utilizada é 20% ao ano. h. Avaliação do valor recuperável dos ativos não  
financeiros “impairment”: Os valores contábeis líquidos dos ativos são avaliados anual-
mente para identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou, ainda, sempre que even-
tos ou alterações significativas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. Dessa forma, se evidenciada perdas decorrentes de eventos, cujo resultado 
proporcione valor contábil do ativo inferior ao seu valor recuperável, é constituída provisão 
de impairment contra o resultado. i. Fornecedores: Os saldos a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no 
curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos circulantes se o pagamento 
for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda 
que mais longo). Caso contrário, os saldos a pagar aos fornecedores são apresentados 
como passivo não circulante. j. Salários e encargos sociais a pagar: (i) Benefícios de 
curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja presta-
do. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia 
tenha uma obrigação presente legal de pagar esse montante em função de serviço pas-
sado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
(ii) Benefícios pós-emprego: A Companhia não mantém planos de previdência privada 
ou qualquer plano de aposentadoria para seus funcionários e dirigentes, assim como 
quaisquer benefícios pós-emprego da Companhia. k. Imposto de renda e contribuição 
social: a. Imposto de Renda e Contribuição Social correntes: O imposto de renda e a 
contribuição social correntes ativos ou passivos são mensurados pelo valor estimado a ser 
compensado ou pago às autoridades fiscais. As alíquotas e leis tributárias adotadas para o 
cálculo do imposto são aquelas em vigor nas datas dos balanços. b. Imposto de Renda 
e Contribuição Social diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição 
social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto 
sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas 
desses impostos, definidas atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 
25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Impostos diferidos ativos 
são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja 
disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em 
projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em 
cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Os ativos de imposto 
de renda diferido são reconhecidos para os prejuízos fiscais na proporção da probabilidade 
de realização do respectivo benefício fiscal por meio do lucro real futuro. O valor contábil do 
imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos é revisado na data de cada balan-
ço e reduzido, quando aplicável, por provisão, na medida em que deixe de ser provável que 
haverá lucros tributáveis futuros suficientes para permitir a sua realização. l. Receita líquida 
dos serviços prestados: A Companhia presta serviços com foco nas áreas de gestão 
logística e armazenagem em diversos setores da economia, tais como: automotivo, bens de 
consumo. A receita de prestação de serviços é reconhecida no período em que os serviços 
são prestados. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em 
consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. A 
receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descon-
tos, bem como após a eliminação das vendas entre as empresas. m. Receita e despesa 
financeira: A receita de juros é reconhecida em base proporcional ao tempo, levando em 
consideração o principal em aberto e a taxa efetiva ao longo do exercício até o vencimento, 
quando se determina que essa receita será apropriada à Companhia, sendo contabilizada 
na rubrica de receita financeira. As despesas contábeis abrangem basicamente as despe-
sas com juros sobre empréstimos. Custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis 
à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável e são capitalizados juntamente 
com o investimento. n. Resultado por ação: O resultado básico por ação é calculado por 
meio do resultado do exercício da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias 
em circulação no respectivo exercício. O resultado diluído por ação é calculado por meio da 
referida média das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente con-
versíveis em ações, com efeito diluidor, nos exercícios apresentados, nos termos do CPC 
41 (IAS 33) – Resultado por ação. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco 
financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de 
mercado (incluindo risco de moeda e de taxa de juros), de crédito e de liquidez. O programa 
de gestão de risco da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados finan-
ceiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro, utilizando 
instrumentos financeiros derivativos para proteger certas exposições ao risco. a. Risco de 
mercado: Risco cambial: A Companhia não apresenta operações significativas em moeda 
estrangeira. Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: Con-
siderando que a Companhia não tem ativos significativos em que incidam juros, o resultado 
e os fluxos de caixa operacionais da Companhia são, substancialmente, independentes 
das mudanças nas taxas de juros do mercado. b. Risco de crédito: O risco de crédito é 
administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, 
depósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clien-
tes, incluindo contas a receber em aberto. Para bancos e instituições financeiras, são aceitos 
somente títulos de entidades independentemente classificadas com rating mínimo “A”. A área 
de Análise de Crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua 
posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos individuais de 
clientes são determinados com base em classificações internas. A utilização de limites de 
crédito é monitorada regularmente. O valor contábil dos principais ativos financeiros que 
representam a exposição máxima ao risco do crédito, conforme apresentado:

Descrição 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 6) 1.778 3.493
Contas a receber (Nota Explicativa nº 7) 55.770 44.432
c. Risco de liquidez: A projeção de fluxo de caixa é realizada pela Diretoria da Compa-
nhia. A Diretoria monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia 
para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. 
Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida da Companhia, 
cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço pa-
trimonial e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições 
de moeda. O excesso de caixa mantido pela Companhia, além do saldo exigido para ad-

ministração do capital circulante, é investido em contas correntes com incidência de juros, 
depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos 
apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente conforme determinado 
pelas previsões acima mencionadas. 4.2. Gestão de capital: A gestão do capital tem por 
objetivo suportar a estratégia de crescimento da Companhia, levando em consideração o 
interesse dos acionistas e de outras partes interessadas. As fontes de capital utilizadas nas 
operações são escolhidas com base numa série de fatores, entre eles, o custo do financia-
mento, os prazos de carência e de pagamento e o nível de alavancagem financeira. A Com-
panhia busca minimizar o custo do seu capital, e para atingir tal objetivo poderá, entre outras 
medidas, aumentar ou reduzir o montante de empréstimos e outras obrigações, alterar a 
sua política indicativa de pagamento de dividendos, devolver o capital aos acionistas, emitir 
novas ações ou vender ativos. Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023, podem ser assim sumariados:

Descrição 2024 2023
(–) Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 5) (1.778)  (3.493)
Divida líquida (1.778)  (3.493)
Patrimônio líquido 58.642 52.358
Patrimônio líquido e dívida líquida 56.864  48.865 
5. Estimativa e premissas contábeis críticas: A preparação das demonstrações contá-
beis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por 
parte da Diretoria da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As esti-
mativas e premissas contábeis são continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoá-
veis para as circunstâncias. Tais estimativas e premissas podem diferir dos resultados efeti-
vos. Os efeitos decorrentes das revisões das estimativas contábeis são reconhecidos no 
período da revisão. As premissas e estimativas significativas para demonstrações contábeis 
estão relacionadas a seguir: a) Ativos fiscais diferidos: O método para apuração e conta-
bilização do IRPJ e CSLL passivos é aplicado para determinação do IRPJ e CSLL diferidos 
gerados por diferenças temporárias entre o valor contábil dos ativos e passivos e seus res-
pectivos valores fiscais e para compensação com prejuízos fiscais e bases negativas de 
CSLL acumulados. Ativos e passivos fiscais diferidos são calculados e reconhecidos utilizan-
do-se as alíquotas aplicáveis ao lucro tributável nos anos em que essas diferenças temporá-
rias deverão ser realizadas. O lucro tributável futuro pode ser maior ou menor que as estima-
tivas consideradas pela Diretoria quando da definição da necessidade de registrar ou não o 
montante do ativo fiscal diferido. b) Provisões para riscos processuais: A Companhia é 
parte em diversos processos judiciais e administrativos como descrito na nota explicativa nº 
19. Provisões são constituídas para os riscos tributários, cíveis e trabalhistas referentes a 
processos judiciais que representam perdas prováveis e estimadas com certo grau de segu-
rança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, 
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores legais. A 
Diretoria acredita que essas provisões para riscos processuais estão corretamente apresen-
tadas nas demonstrações contábeis. c) Vida útil do ativo imobilizado: A Administração 
estima um tempo de 5 a 10 anos para seu imobilizado. d) Perda por redução ao valor re-
cuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil 
dos ativos não financeiros com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstân-
cias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda 
de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas, e o valor contábil exceder o 
valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil ao 
valor recuperável. e) Provisão para perdas esperadas de crédito: A Administração efetua 
uma análise individual de seus títulos a vencer e vencidos, identificando a necessidade de 
se constituir a provisão para perdas esperadas de créditos de liquidação duvidosa. f) Valor 
justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros 
apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determi-
nado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os 
dados para esses métodos baseiam-se naqueles praticados no mercado, quando possível. 
Todavia quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para 
estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como, 
por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. 5.1. Pronunciamentos novos 
ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024: As novas normas IFRS somente 
serão aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
a) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 R1 Apresentação das demonstrações contá-
beis: O IASB emitiu emendas à IAS 1 em janeiro de 2020 e em outubro de 2022, e estas 
alterações esclareceram os seguintes pontos:  O direito da entidade de postergar a liquida-
ção de um passivo por pelo menos doze meses após o período do relatório deve ser subs-
tancial e existir antes do término deste período;  Se o direito da entidade de postergar a li-
quidação de um passivo estiver sujeito a covenants, tais covenants afetam a existência 
desse direito no final do período do relatório somente se a obrigação de cumprir o covenant 
existir no final do período do relatório ou antes dele;  A classificação de um passivo como 
circulante ou não circulante não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu di-
reito de postergar a liquidação; e  No caso de um passivo que possa ser liquidado, por op-
ção da contraparte, pela transferência dos instrumentos patrimoniais da própria entidade, 
tais termos de liquidação não afetam a classificação do passivo como circulante ou não cir-
culante somente se a opção for classificada como instrumento patrimonial. Essas alterações 
não têm efeito sobre a mensuração de quaisquer itens nas demonstrações contábeis. No 
entanto, a classificação de certos empréstimos contraídos mudou de não circulante para 
circulante como resultado da aplicação das emendas para o exercício atual, bem como para 
o período comparativo. b) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 R2 Arrendamento: 
Acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de venda e lease-
back, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 para fins de contabilização como 
venda. Em 22 de setembro de 2022, o IASB emitiu emendas à IFRS 16 - que tratam da 
mensuração subsequente para transações de venda e leaseback (relocação). Antes das 
emendas, a IFRS 16 não continha requisitos de mensuração específicos para passivos de 
arrendamento que podem conter pagamentos variáveis de arrendamento decorrentes de 
uma transação de venda e relocação. Ao aplicar os requisitos de mensuração subsequentes 
de passivos de arrendamento a uma transação de venda e leaseback, o vendedor-locatário 
deve determinar “pagamentos de arrendamento” ou “pagamentos de arrendamento revistos” 
de forma que o vendedor-locatário não reconheça qualquer valor do ganho ou perda relacio-
nados ao direito de uso retido pelo vendedor-locatário. Essas alterações não tiveram efeito 
nas demonstrações financeiras. c) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 
(R1): Em 25 de maio de 2023, o IASB emitiu emendas a IAS 7 Demonstração dos Fluxos 
de Caixa e a IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Evidenciação. As emendas exigem que as 
entidades forneçam certas divulgações específicas (qualitativas e quantitativas) relaciona-
das aos acordos de financiamento de fornecedores (reverse factoring, forfait ou risco saca-
do). As alterações também fornecem orientações sobre as características dos acordos de 
financiamento de fornecedores. 5.2. Novas normas, revisões e interpretações emitidas 
que ainda não estraram em vigor em 31 de dezembro de 2024: Para as seguintes nor-
mas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos significativos 
nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alterações na IAS 21/CPC 02 
(R2) - exigem a divulgação de informações que permitam aos usuários das demonstrações 
contábeis compreenderem o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para perío-
dos iniciados em ou após 01/01/2025; b) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 
48 – classificação e mensuração de instrumentos financeiros e contratos que fazem referên-
cia à eletricidade dependente da natureza - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2026;  c) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 – podem afetar signi-
ficativamente como as entidades contabilizam o desreconhecimento de passivos financeiros 
e como os ativos financeiros são classificados quando estes utilizam sistemas de transferên-
cia eletrônica para liquidação - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; d) 
IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: a nova norma, 
que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em 

grandes alterações às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de 
Demonstrações Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas 
Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reconhecimento e 
a mensuração de itens nas demonstrações financeiras consolidadas, espera-se que tenha 
um efeito significativo na apresentação e divulgação de determinados itens. Essas mudan-
ças incluem categorização e subtotais na demonstração do resultado, agregação/desagre-
gação e rotulagem de informações e divulgação de medidas de desempenho definidas pela 
administração. Uma norma correlata ainda não foi emitida no Brasil - efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2027; e) Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem Responsa-
bilidade Pública: Divulgações - permite que as subsidiárias elegíveis apliquem as Normas 
Contábeis em IFRS com os requisitos de divulgação reduzidos da IFRS 19 - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2027. Atualmente, a Companhia está avaliando o im-
pacto dessas novas normas e alterações contábeis. Para as alterações da IFRS 19 a Com-
panhia espera não ser elegível para aplicar os requisitos de divulgação reduzidos.
6. Caixa e equivalentes de caixa (Consolidado) 2024 2023
Recursos em banco e em caixa 843 3.451
Aplicações financeiras 934 43

1.778 3.493
Os saldos registrados como caixa e equivalentes de caixa referem-se aos depósitos e às 
aplicações financeiras de curto prazo de alta liquidez, que são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança 
de valor.
7. Contas a receber de clientes (Consolidado) 2024 2023
Contas a receber da venda de serviços
Clientes 29.346 25.589
Outras contas a receber 626 429
Provisão de receita de clientes 28.251 20.765
Perda estimada para créditos de liquidação duvidosa (2.453) (2.351)

55.770 44.432
2024 2023

Títulos a vencer 17.965 20.445
Títulos vencidos até 30 dias 1.827 1.038
Títulos vencidos de 31 até 90 dias 459 200
Títulos vencidos de 91 até 180 dias 292 99
Títulos vencidos há mais de 181 dias 8.803 3.807

29.346 25.589
A controladas constituem PECLD - Provisão Esperada para Crédito de Liquidação Duvidosa 
na totalidade dos itens vencidos a mais de 360 dias. Pelos estudos internos, a provisão de 
perda estimada para itens não vencidos, ou vencidos a curto prazo não seria relevante 
diante da operação da companhia. A maior parte do valor acima de 181 dias foi recebido em 
2025. A movimentação da perda estimada para créditos de liquidação duvidosa da Com-
panhia é assim demonstrada:

2024 2023
Saldo inicial (2.351) (2.737)
Adições (259) (387)
Reversões 157 773
Saldo final (2.453) (2.351)
8. Impostos e contribuições a recuperar (Consolidado)

2024 2023
ICMS a recuperar 1.022 1.188
INSS a recuperar 65 65
IRPJ/CSLL 3.655 1.270
Outros 893 1.003

5.635 3.526
Circulante 4.808 2.700
Não circulante 827 826
9. Despesas antecipadas (Consolidado) 2024 2023
Seguro operacional 5.477 2.569
Seguro patrimonial – 396
Outros 831 123

6.308 3.088
10. Investimentos (Controladora): Composição do saldo:

 
% Partici-

pação
Patrimônio líquido 

em 2024 2024 2023
Companhia de Transportes
  e Armazéns Gerais S.A. 100% 23.788 23.788 9.605
GDL Logística Integrada S.A. 100% 33.463 33.463 41.362
   57.251 50.967
Mais valia (*)   1.939 1.939
Investimento 59.190 52.906
(*) Mais valia reconhecido no momento da criação da joint venture.
Movimentação dos investimentos: Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2023 52.906
Resultado de equivalência patrimonial - GDL Logístca 54.016
Resultado de equivalência patrimonial - GDL Transportes 6.579
Redução de Capital - GDL Logística (15.405)
Aumento de Capital - GDL Transportes 15.405
Dividendos distribuídos (54.311)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 59.190
a) GDL Logística Integrada S.A.: A GDL Logística Integrada S.A. (“Companhia”), com sede 
em Cariacica - ES, Brasil, é uma sociedade de capital fechado. Tem por objetivo: (a) a presta-
ção de serviços de análises, consultoria técnica e administrativa, pesquisa mercadológica e 
planejamento, administração e operação de fluxo de matérias-primas e produtos acabados 
de terceiros, distribuição de bens de terceiros em representação de qualquer natureza, bem 
como transporte e armazenagem; (b) a prestação de serviços especializados em logística 
integrada no Brasil, compreendendo: serviços acessórios e principais para integração das 
áreas, como armazenagem, manuseio, distribuição e transportes de cargas em geral; ela-
boração de projetos, cálculos e desenhos técnicos; fiscalização, gestão e administração da 
implantação e execução de projetos de logística. b) GDL Transportes e Armazéns Gerais 
S.A.: A GDL Transportes e Armazéns Gerais S.A.(“Companhia”) é uma sociedade anônima 
que adota o nome fantasia GDL UNID.2. A Companhia foi constituída em fevereiro de 1993 
e iniciou suas atividades em março de 1995. Sua operação principal é a movimentação e 
armazenagem alfandegada de mercadorias importadas ou despachadas para exportação, 
destinadas ou provenientes de transporte internacional, operando como Centro Logístico e 
Industrial Aduaneiro - CLIA. A Companhia possui licença da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil para prestação de serviços públicos de movimentação e armazenagem de merca-
dorias sob controle aduaneiro por prazo indeterminado, conforme dispõe o Ato Declaratório 
Executivo da Receita Federal do Brasil nº 19 de 31 de julho de 2013. 

11. Imobilizado (consolidado) 2023 2024
Tx anual Saldo Líquido Aquisição Baixa Transferência de Saldo Depreciação Saldo Líquido

Benfeitoria em Imov.de 3ºs 4% 4.743 10.047  –    –    (510) 14.280
Máquinas e equipamentos 10% 3.159 6.675  (12)  925  (778) 9.044
Móveis e utensílios 10% 1.259 886  (26)  –    (187) 1.932
Veículos 20% 5  –    –    –    (3) 2
Máquinas/Equip/Caminhões 20% 1.202 17  –    –    (40) 1.179
Material de Segurança 20% 444 2.509  (501)  –    (291) 2.161
Equipamento de comunicação 20% 1.054 738  –    –    (347) 1.445
Equip. de informática 20% 899 39  –    –    (310) 628
Instalações 20% 2.201 88  –    (925)  (492) 1.797

14.966 20.999  (539)  –    (2.958)  32.468 
11.1. Revisão da vida útil: As taxas de depreciação anual são revisadas com base 
na vida útil-econômica dos bens, levando em consideração os valores residuais 
estimados. A Controladas não encontraram indícios para que houvesse mudanças 
da  vida útil-econômica de todos os itens que compõem seus ativos imobilizados e 
concluiu que não existem ajustes ou mudanças relevantes a serem reconhecidos 
em 31 de dezembro de 2024, uma vez que não ocorreram alterações nas esti-
mativas e premissas adotadas. 11.2. Redução ao valor recuperável de ativos 
(impairment): As controladas avaliam periodicamente os bens dos imobilizados 
com a finalidade de identificar evidências que levem a perdas de valores não re-
cuperáveis desses ativos, ou ainda, quando eventos ou alterações significativas 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Se identificável que o 
valor contábil do ativo excede o valor recuperável, esta perda é reconhecida no 
resultado do período. Até o momento não há indicativos da existência de redução 

do valor recuperável dos ativos das controladas. 12. Intangível (Consolidado)
Tx. anual 

amortização 31/12/2023 Adição Alienação Amortização 31/12/2024
Software 20% 3.636 1.443 – (1.120) 3.959

3.636 1.443 – (1.120) 3.959
A amortização, quando aplicável, é reconhecida linearmente com base na vida útil 
estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados 
periodicamente. Não ocorreram alterações nas premissas de amortização para o 
período findo em 31 de dezembro de 2024.
13. Fornecedores (Consolidado) 2024 2023
Fornecedores nacionais - diversos 13.683 5.194

13.683 5.194
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis 
Individuais e Consolidadas. Aos Diretores e Acionistas da GDL Gestão de 
Desenvolvimento em Logística Participações S.A. Vitória - ES. Opinião so-
bre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da GDL Gestão de 
Desenvolvimento em Logística Participações S.A. (“Companhia”), identifi-
cadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2024, e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo políticas contábeis materiais e informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
GDL Gestão de Desenvolvimento em Logística Participações S.A., em 31 
de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
a empresas de Pequeno e Médio Porte (CPC-PME), conforme emitido pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). Base para opinião sobre as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é respon-
sável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Adminis-
tração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Rela-
tório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de maneira relevante, inconsistente 
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na audi-
toria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de maneira relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidade da Administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Administra-
ção da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Rela-
tório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e 
suas controladas continuarem operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas con-
troladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 

para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possam 
causar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza 
significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de ne-
gócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e de-
sempenho da auditoria do Grupo, e, consequentemente, pela opinião de audito-
ria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Vitória, 15 
de julho de 2025. BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 ES 
004955/F-4; Marcos Aurélio Cardoso Figueiredo - Contador CRC 1 RJ 
126663/O-2 – S - ES.

14. Obrigações trabalhistas Consolidado
2024 2023

Férias a pagar – –
Salários e Pró-labore 16 18
Provisão de Férias 3.862 2.833
INSS 912 754
FGTS 259 201
Outras – –

4.869 3.806
15. Obrigações tributárias (Consolidado) 2024 2023
IRRF a recolher 254 207
ISS a recolher 1.302 1.170
COFINS a recolher 1.220 1.315
PIS a recolher 265 285
Retenção PIS-COFINS-CSLL a recolher 54 47
IRPJ/CSLL 1.094 1.266
Provisão COFINS 656 521
Provisão PIS 2.143 1.448
Provisão ISS 465 314
Outras 1.413 955

8.866 7.528
16. Empréstimos 2024 2023
Bradesco curto prazo(*) 11.519 –
Outros – 76

11.519 76
Circulante 2.677 76
Não circulante 8.842 –
(*) Empréstimo contraído para capital de giro, taxa de juros 0.0914% a.m.
Vencimento Valor
2025 2.677
2026 2.443
2027 2.443
2028 2.238
2029 1.718

11.519
17. Outros passivos circulantes (Consolidado) 2024 2023
ICMS transitório (*) 1.058 1.135
Gratificações a funcionários 4.616 2.840
Avarias – 7.945
Outros passivos 3.893 1.368

9.567 13.288
(*) Conta utilizada para alocar os valores do ICMS das notas fiscais de entrada para 
armazenagem vindas de outros estados. Esse valor é revertido quando a mercado-
ria retorna para o cliente fora do estado. 18.Provisão para contingências (Con-
solidado): Nas datas das demonstrações contábeis, a Companhia apresentava os 
seguintes passivos relacionados a contingências:

Contingências
  2024 2023
Trabalhistas 314 304
  314 304

2024 2023
Provisão 

para con-
tingências

Depósitos 
judiciais

Provisão 
para con-

tingências
Depósitos 

judiciais
Trabalhistas 314 1.131 304 1.121

314 1.131 304 1.121
Trabalhista Tributárias Cível Total

Saldos em 31/12/2023 239 65 – 304
Adições – 10 – 10
Reversões/baixas – – – –
Saldos em 31/12/2024 239 75 – 314
18.1. Natureza das contingências: A Companhia é parte envolvida em processos de na-
tureza cível, tributária e trabalhista em andamento, e está discutindo essa questão tanto 
na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicável, são amparadas por 
depósito judicial. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos 
são estimadas e atualizadas pela Diretoria, amparada pela opinião de seus consultores 
legais externos. 18.2. Perdas possíveis, não registradas no balanço: A Companhia 
tem ação de natureza civil, fiscal e tributária envolvendo riscos de perda classificados 
pela Diretoria como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, 
para as quais não há provisão constituída no valor de R$ 12.564 (R$12.564 em 2023).  
19.Imposto de Renda e Contribuição Social (Consolidado): Os valores de Imposto 
de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
diferidos são provenientes saldo de impostos diferidos sobre prejuízos fiscais e base 
negativa apurados até o ano de 2024. Esses créditos são mantidos no ativo não cir-
culante. Os valores são demonstrados a seguir: A conciliação da despesa calculada 
pela aplicação das alíquotas fiscais nominais combinadas e da despesa de imposto de 
renda e contribuição social registrada no resultado está demonstrada a seguir:

2024 2023
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 91.299 50.322
Adições reversões prov.receitas de serviços 845 8.407
Provisões diversas – –
Exclusões prov.receitas de serviços (7.487) (8.470)
Exclusões reversões prov.contingências – –
Outras exclusões e adições (1.992) 2.222
Lucro ajustado 82.665 52.481
Compensação com prejuízo fiscal (25.065) (11.331)
Lucro Real 57.600 41.150
Incentivo PAT 368 247
Patrocínio projetos culturais e artísticos 201 120
Imposto calculado c/base em alíquota vigentes (20.368) (13.531)
IRPJ e CSLL diferido s/prej.fiscal (7.032) (3.219)
IRPJ e CSLL diferido s/diferenças temporárias (3.305) 507

A composição dos saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos em 31 
de dezembro de 2024 e 2023 é a seguinte:
Ativo não circulante 2024 2023
Imposto de renda diferido 908 6.636
Contribuição social diferida 418 2.224
  1.326 8.860
Passivo não circulante 2024 2023
Imposto de renda diferido 2.212 504
Contribuição social diferida 2.490 1.377

4.702 1.881
20. Patrimônio líquido - Política contábil: As ações ordinárias são classificadas 
no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão 
de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido em uma con-
ta redutora do capital, líquidos de impostos. A distribuição de dividendos referen-
te ao montante mínimo obrigatório, conforme o estatuto social da Companhia, é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis ao final do exercí-
cio. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é reconhecido no pas-
sivo na data em que é aprovado pelos acionistas, em Assembleia Geral, sendo 
destacado em conta especifica no patrimônio líquido denominada de “Dividen-
do adicional proposto”. a. Capital social: O capital social está representado por  
R$ 35.277 divido em 1.892 ações ordinárias, nominativas, todas sem valor no-
minal. b. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como des-
tinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do 
capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital 
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o 
capital. c. Dividendos: O lucro líquido de cada exercício social, após as com-
pensações e deduções previstas em lei e consoante previsão estatutária, terá a 
seguinte destinação: • 5% para a reserva legal, até atingir 20% do capital social 
integralizado; • 25% do saldo, após a apropriação da reserva legal será destina-
da para pagamento de dividendo mínimo obrigatório a todos os acionistas. Os 
dividendos superiores a esse limite são destacados em conta específica no pa-
trimônio líquido denominada “Dividendo adicional proposto”, quando for o caso.

2024 2023
Lucro líquido do exercício 60.594 34.078
Reserva legal (2.608) (1.704)
Base de cálculo 57.986 32.374
Dividendo mínimo obrigatório - 25%(*) 14.497 8.093
Porcentagem sobre a base de cálculo 25% 25%
Dividendos distribuídos (*) 54.310 29.403
(*) Os dividendos obrigatórios e adicionais relativos ao exercício de 2024 foram 
distribuídos e pagos dentro do exercício. d. Lucro básico por ação: O lucro 
básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro líquido atribuível aos 
acionistas da Companhia pela média ponderada de ações ordinárias em circu-
lação durante o período:

Controladora e 
Consolidado

2024 2023
Lucro atribuível aos acionistas da companhia 60.594 34.078
Quantidade média ponderada de ações ordinárias
 em circulação milhares 1.892  1.892 
Lucro básico por ação R$ 32,03 18,01
e. Lucro básico diluído: O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste 
da quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação, para pre-
sumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas. Em 31 de 
dezembro de 2024, a Companhia não possui qualquer fator diluído em relação 
ao básico. Dessa forma, o lucro diluído por ação em 31 de dezembro de 2024 é 
igual ao lucro básico por ação, de R$ 32,03.
21.Receita líquida dos serviços prestados (Consolidado) Consolidado

2024 2023
Receita bruta de serviços 310.339 190.482
Descontos, seguros e pedágio (3.983) (3.018)

306.356 187.464
Impostos incidentes (44.132) (27.014)
Receita líquida de serviços 262.224 160.450
22.Custos e despesas por natureza (Consolidado)

Consolidado
2024 2023

Custo dos serviços prestados (157.461) (98.962)
Gerais e administrativas (13.182) (11.882)

(170.643) (110.844)
Consolidado

2024 2023
Com pessoal (82.161) (52.808)
Aluguel (*) (45.956)    (20.935)
Depreciação e amortização (3.965) (2.925)
Viagens (182) (310)
Comunicação (407) (213)
Impostos e taxas (1.252) (851)
Manutenção e conservação de bens (4.552) (2.948)
Energia, agua e esgoto (2.088) (2.959)
Seguro (5.784) (3.069)
Informática (4.431) (3.363)
Custos diretos na operação (7.274) (5.799)
Avarias (1.808) (8.811)
Serviços terceiros (***) (11.074) (6.464)
Receita Líquida de Aluguel/outras (**) 3.589 2.509
Outros (2.298) (1.898)
Custo dos serviços prestados, despesas gerais e administrativas (170.643) (110.844)
(*) Aumento referente a renegociações e novas áreas de aluguéis; (**) Receita 
de aluguel de salas administrativas para os clientes; (***) Serviços de vigilância, 

assessoria, consultoria, auditoria, advocacia. 23.Resultado financeiro, 
líquido (Consolidado)
Receita financeira 2024 2023
Descontos obtidos 4 44
Juros ativos 124 109
Juros de aplicação financeira 678 936
Outras receitas – 7

806 1.096
Despesa financeira
Juros (129) (182)
Despesas bancárias (179) (136)
Variação cambial passiva (2) (1)
Juros e IOF s/empréstimos (646) –
PIS/COFINS/IOF s/receita financeira (128) (61)
Outras (4) –

(1.088) (380)
Receitas/(despesas)  financeiras, líquidas (282) 716
24. Partes relacionadas: Suas controladas GDL Logística Integrada e GDL 
Transportes e Armazéns Gerais realizam no curso normal de seus negócios, 
operações de armazenagens, aluguel de imóveis, com partes relacionadas a 
preços, prazos, encargos financeiros e demais condições compatíveis com as 
condições de mercado. Suas controladas também realizam rateio de custos 
e despesas operacionais. Principais transações com partes relacionadas: 
(i) A GDL Logística Integrada mantém contrato de prestação de serviços 
de armazenagem, movimentação e logística com a Cisa Trading S.A., 
empresa relacionada de forma direta e/ou indireta à sociedade do grupo de 
controle da Companhia, a Coimex Empreendimentos e Participações Ltda. 
(“Coimex”); (ii) A GDL Logística Integrada, juntamente com a GDL Transportes 
e Armazéns Gerais S.A., dividem contratos de seguro e dentre outros.  
(iii) Conforme negociação entre a Tegma Gestão Logística S.A e a BCDF e 
JR Participações S.A. (“Holding Silotec”), parte dos ativos e dos passivos da 
GDL Logística Integrada S.A. cedidos na formação da joint venture, deverão 

ser reembolsados pela Tegma Gestão Logística S.A. conforme sua realização.; 
(iv) A GDL Logística Integrada mantém com a Coimex Empreendimentos e 
Participações Ltda, transações relacionadas de forma direta e/ou indireta 
com a Companhia, contrato de locação de imóveis comerciais localizados em 
Cariacica – ES.
Balanço patrimonial 2024 2023
Ativo Circulante
Tegma Gestão Logística S.A. (III) 283 186
Cisa Trading S.A. (I) 1 1
Total Ciculante 284 187
Total Ativo 284 187
Passivo circulante
Coimex Empreendimentos e Participações Ltda (IV) 737 419
Tegma Logística de Armazéns Ltda (III) – 13
Total Ciculante 737 432
Passivo não circulante
Tegma Gestão Logística S.A. (III) 1.115 1.115
Total Não circulante 1.115 1.115
Total Passivo 1.852 1.547
25. Seguros (não auditado): Suas controladas mantém seguros, sendo 
a cobertura contratada, como indicado a seguir, considerada suficiente 
pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou 
responsabilidades: (a) Armazenagem de mercadorias - cobertura variável, 
conforme local e tipo de mercadoria, com cobertura no montante equivalente 
a US$ 50.000; (b) Responsabilidade civil contra terceiros danos materiais, 
corporais, morais e acidentes pessoais - cobertura até R$ 1.000; (c) Demais 
bens do ativo imobilizado, incêndio, raio, explosão e implosão - garantia básica 
de R$ 76.250; (d) Responsabilidade civil de administradores - cobertura de 
R$ 10.000. 26. Eventos subsequentes: Os administradores declaram a 
inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de encerramento do 
exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou 
financeira da Companhia e suas Controladas ou que possam provocar efeitos 
sobre seus resultados futuros.

Jornal A Tribuna Vitoria-ES, 02 de setembro de 2025
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